
Sistema eleitoral está em vigor desde 1932, ultrapassado e cheio de
brechas

Há muito se discute no Brasil a necessidade de uma profunda reforma política que modernize o sistema
eleitoral, reduza os gastos de campanha e restrinja as lacunas existentes no sistema atual, entre outras
melhorias.

Falta às autoridades políticas do país coragem, e por isso não realizam as mudanças necessárias. Muito
porque elas próprias serão prejudicadas, já que os ajustes necessários impediriam diversas manobras que
são feitas a cada nova eleição disputada no Brasil.

A grande beneficiada pelas tão aguardadas mudanças na legislação será a sociedade brasileira. Deve-se
trabalhar pelo fim das coligações, bem como limitar as contribuições para campanha e criar uma
cláusula de barreira que reduza o número absurdo de partidos políticos registrado em nosso país,
evitando os que servem para outros, como se fossem “barriga de aluguel”.

A maioria dos partidos – são quase 30 no Brasil – não possui ideologia a ser defendida, tratando-se
apenas de meras siglas que vêm à tona durante o processo eleitoral, aproveitando-se, muitas vezes, de
personalidades midiáticas, oportunistas e sem qualquer experiência política, que recebem uma grande
quantidade de votos e levam consigo outros candidatos sem a menor expressão, eleitos devido ao
coeficiente eleitoral.

Em relação às doações para as campanhas eleitorais, é importante que haja um limite para as
contribuições, bem como que o financiamento seja, predominantemente, público, pois a contribuição de
pessoas jurídicas é fonte de corrupção. Para se ter uma idéia, durante as eleições realizadas em 2010, o
valor das contribuições chegou a quase R$ 3 bilhões!

Apesar das cifras exorbitantes, as campanhas são cada vez mais pobres de conteúdo, já que os
marqueteiros contratados e responsáveis pela imagem dos candidatos vendem-nos como produtos,
transformando o programa eleitoral em um talk show, geralmente de muito mau gosto. Enquanto isso, é
cada vez mais raro acompanharmos debates ricos de conteúdo, com a discussão de doutrinas e ideologias
políticas.

Por fim, deve-se, também, trabalhar por uma democracia participativa, onde a população tenha a
oportunidade de se expressar através de consultas populares, referendos e plebiscitos. Os políticos são
eleitos pelo povo, recebem seus salários através dos impostos pagos pelo povo, são eleitos por eles e
trabalham para o benefício deles. Portanto, nada mais justo que a população tenha o direito de expressar,
continuamente, seus desejos, enquanto que os políticos devem trabalhar para que esses anseios sejam
atendidos.

Dica de Leitura
Vade Mecum Eleitoral: Integrado com resoluções, súmulas e jurisprudência de Ricardo Lewandowski e André Ramos Tavares. 
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